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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de 16 de fevereirode ig 84	 ACORDÃO N°  101-75.074 

Recurso n° : 42.550 - IRPF - EXS: de 1979 a 1981

Recorrente ; ,ARMANDO NICOLAU

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP),

IRPF - DECORRÊNCIA - Assim como toda
causa produz um efeito a ela adequado,
ante a Intima relação entre causa e e
feito, assim também o que foi decidida
no processo da pessoa jurldica, que tem
reflexo nas pessoas físicas dos seus
sOcios, aplica-se na decisão do proces
so a eles referentes sobre a má-barra'
que tem o mesmo fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ARMANDO NICOLAU:

selho d ontribu:::74p:
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Sala das Se-8e 50F), em 16 de fevereiro de 1984.
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VISTO EM	 LUIZ FERN ,, ó: 9	 I', DE MORAES-	 PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO DE: 1 8 Flv m114	 DA NACIONAL	

....

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: 

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRAZ JANUÁRIO PINTO.
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ACÓRDÃO N9: 101-75.074

RECORRENTE NO: ARMANDO NICOLAU

RELATÓRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, o contribuinte, a

cima mencionado, aomiciliado. ã Rua da Alfândega, n9 44, São Pau-

lo, capital, inconformado com a decisão singular de fls. 46, que

manteve a exigência tributaria, contida no Auto de Infração de fla

25, no seguinte teor:

"Omissão de rendimentos constatados no Auto de In
fração e Notificação Fiscal, lavrado em 22 de s;
tembro de 1981 contra RIO DAS PEDRAS DISTRIBUIDORW
DE DROGAS LTDA., cujo montante, proporcionalmente
ã participação do contribuinte, no capital social
e lucros, na mencionada empresa, e tributado na cã
dula F, como lucros distribuídos". (capital so=
cial-34%)
Exercício de 1979 - CR$ 3.369.191,00
Exercício de 1980 - CR$ 4.685.864,24
Exercício de 1981 - CR$	 314.915,00

Em sua impugnação de fls. 32 a 38, o contribuinte

diz, em síntese:

- que, preliminarmente, requer o sobrestamento des

te procedimento ata o julgamento do auto de infração relativo

pessoa jurídica e que suscitou este reflexo; 	

à

- que a atividade administrativa de lançamento e

vinculada e obrigatOria, sob pena de responsabilidade funcional,

o que se contrapõe aos atos discricionarios, não podendo 
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prir a lei a titulo mesmo de facilitar a sua execução;

- que a tributação, se não observar adequação do fa

to ã norma legal, esta se baseando em presunção, que meio inidô-

neo para determinar o surgimento do vinculo obrigacional de nature

za tributaria;

- que o principio da escrita legalidade ilumina o

Direito Tributário, como ensiâa o professor Paulo de Barros Carva

lho;

- que o Auto de Infração não tem validade porque de

corre da presunção de que as receitas omitidas na pessoa juridi-

ca foram distribuidas aos sOcios.

A ementa da decisão recorrida diz o seguinte:

"Aplica-se, no processo da pessoa fisica„ o decidi
do no da pessoa juridica do qual decorrente. LaT1
çamento procedente".

Em seu recurso de fls. 86 a 89, além de reiterar ai
guns argumento expendidos na impugnação, alega o seguinte:

- que a decisão recorrida não apresentou qualquerar

gumento sobre as razões de mérito, fazendo apenas a consideração de

que, se foi mantida a exigência tributária no processo principal,

também deve ser mantida no lançamento reflexo;

- que no aceita o fato de que a decisão não se ma
-

nifestou sobre o mérito, acolhendo unicamente a presunção de que

as receitas omitidas foram distribuidas aos sc5cios da empresa;

- que não se admite serm.necerem os efeitos tribu-

tários ao talante da fiscalização /f
r#4 
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos com guarda do prazo legal tanto a

impugnação como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

O contribuinte disse em sua defesa que a tributa-

ção se baseou em presunção e, como sei se pode tributar com adequa

ção do fato ã estrita norma legal, não seria válido o Auto de In-

fração.

O Auto de Infração, porém, aponta a infrigencia ao

"item I do artigo 34 do Decreto n9 85.450180, que tem corresponder'

cia no item a do artigo 34 do Dec. 76.186175".

Ora, o artigo 34 diz:

"Na cédula F serão classificados os seguintes rendi
mentos distribuldos pelas pessoas jurídicas ou pe-
las empresas individuais:
I - os lucros, computando-se o lucro presumido ou
o arbitrado, quando não for apurado o real;

IV - como lucro automaticamente distribuldo, pro-
porcionalmente ã participação de cada seicio no ca-
so de sociedade..."

No caso eM foco, em iessão do diá 12 de dezembro de

1983, foi negado provimento ao recurso da empresa Rio das pedras

Distribuidora de Drogas Ltda., por unanimidade de votos, atravesdo

acOrdão de n9 101-74.880, que trouxe a seguinte ementa:

"IRPJ - SALDO CREDOR DE CAIXA - O fato de a escritu
ração de uma empresa indicar saldo credor de caix -a-
autoriza legalmente a presunção de omissão de re-
ceita, se o contribuinte não provar sua improceden
cia, com fulcro no Decreto-lei n9 1598/77, art. 17,
§ 20". 
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Na fundamentação do voto, naquele processo 	 te r
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lator jã disse que a defesa jamais negou que houvesse saldo cre-

dorde caixa, limitando-se a alegar simplesmente que presunção não

pode servir de fundamento para se lavrar um Auto de Infração. Se

não pudesse, a legislação não indicaria a presunção, como meio de

autuar o contribuinte neste caso de saldo credor de caixa. Ainda

disse este relator que a empresa deveria falar da improcedência da

presunção e não alegar que não se pode autuar baseado em presun-

ção, o que confirma mais ainda a afirmação fiscal sobre a existên

cia de saldo credor de caixa.

A presunção faz parte também do raciocínio humano

e serve para o ser humano atingir, através da presunção certeza ,—
pois o fato precisa ter existência certa porque dele emerge o di-

reito. Existem fatos, cuja existência só' se provam por indícios e

circunstâncias e suposiçaes. Ora, os sentidos, a consciência, a ra

zão dão-nos a certeza pelos instrumentos da observação, da intui-

ção, da indução e da dedução. Portanto, a indução, partindo do e-

feito conhecido, saldo credor de caixa, para uma causa desconheci-

da, é fonte de prova. A respeito de tais indícios, a razão faz con

jecturas, estabelece opiniões e tira conclusões, que são as presun

çaes.

Portanto, se houve presunção juris tantum de omis-

são de receita na pessoa jurídica, o que ê legal, como foi dito pe

lo acOrdão desta Câmara, evidentemente a empresa teve lucro, que

não foi declarado e que ficou oculto. Então, este lucro da empresa

foi automaticamente distribuído, como diz a norma legal transcrita

anteriormente.

Ante o exposto, nego provimento ao recur,o'y
4oh.
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Sfn TINNVSERRANO FILHO - RELATOR
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